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    apresentação




    Este livro tem como base a Dissertação apresentada na conclusão do Curso de Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça e Cidadania, da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, em Salvador, cujo título original é ”A Atividade de Inteligência Policial: Qualificando a atuação da Polícia Judiciária do Estado da Bahia”, defendida e aprovada em setembro de 2013, bem como na Monografia apresentada ao término do Curso Superior de Inteligência Estratégica, na Escola Superior de Guerra – ESG, na cidade do Rio de Janeiro, em 2007. Ambos tiveram por objetivo demonstrar a importância da Atividade de Inteligência Policial como suporte técnico-operacional às atividades da Polícia Civil da Bahia, com vistas à sua qualificação no desempenho de Polícia Judiciária estadual, território profissional onde atuei no cargo de Delegada de Polícia Civil, exercendo algumas funções de comando operacional e administrativo.




    O estudo permitiu descrever o processo de construção histórica da Atividade de Inteligência no Brasil, seus marcos legais e a evolução dos seus conceitos, ampliados frente às demandas de uma agenda política e de desenvolvimento fundamentado no Estado Democrático de Direito, provocados pelo aumento da criminalidade, da desestabilização social e da baixa resolutividade de crimes em nível local.




    Este trabalho foi atualizado em seus dados, em fatos, na legislação referida e em face da 4ª. Edição da Doutrina de Inteligência de Segurança Pública, 2014, aprovada em 2016 pela Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp/MJ, a qual ensejou uma revisão conceitual, uma ampliação de conteúdo e um alinhamento à nova linguagem e às diretrizes doutrinárias.




    Foi ampliada a pesquisa temática sobre Atividade de Inteligência, o seu recorte na Inteligência de Segurança Pública e na Inteligência de Polícia Judiciária, visando a fornecer uma revisão teórica e um suporte doutrinário que possibilitem fortalecer um novo modelo de atuação policial orientado pela Inteligência.




    Pontua-se, ao longo do trabalho, o percurso da Atividade na Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia e nas suas Unidades operacionais, que inaugurou um novo ciclo de enfrentamento à criminalidade mais complexa e uma abordagem crítica mais localizada no desempenho atual da Polícia Civil da Bahia com perspectivas de intervenção técnica.




    Os mecanismos e ferramentas da Atividade de Inteligência Policial são abordados na pesquisa como contribuição que venha a agregar valor na produção de peças que, dentro do Inquérito Policial, instruam, com qualidade técnica, os processos criminais. O trabalho buscou, também, evidenciar que a Inteligência de Polícia Judiciária aperfeiçoa a produção das provas, evita o erro e as ações intuitivas na operacionalidade policial, o que contribui para uma repressão qualificada, com melhora no índice de elucidação dos delitos e deve refletir na redução da criminalidade e na sensação de medo e insegurança tão presentes na sociedade.




    Destacar a contribuição da Inteligência de Polícia Judiciária também nas ações estratégicas permeou esta pesquisa, haja vista que, neste aspecto, ela promove nova feição institucional, valoriza os seus servidores, qualifica, com suportes cognitivos e especializados, o processo decisório dos gestores, repercutindo na política de segurança pública e na imagem da Polícia Civil junto à sociedade e, em especial, amplia o processo de diálogo pela qualificação dos serviços como resposta aos anseios da sociedade.




    A AUTORA.
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    introdução




    Nas últimas décadas, o aumento dos índices de criminalidade evidenciado nas estatísticas criminais, na população carcerária crescente, na atuação sem efetividade dos órgãos de segurança pública, na sensação de insegurança e de impunidade que permeia na sociedade, colocaram o tema Segurança Pública entre as principais preocupações da sociedade ao lado da saúde, da educação e do trabalho, inserindo-o na agenda política do Estado e em objeto de estudos e de pesquisas das mais variadas ciências humanas aplicadas que buscam entender e explicar a dinâmica desse complexo fenômeno social.




    O homem como ser político, atuante e modificador do meio, apresenta traços de ‘agressividade natural’, pois antes de ser racional ele é animal e, como tal, age por instinto de sobrevivência, e a busca incessante pelo poder e dominação de sua espécie. Utilizando de sua astúcia para marcar território e conquistar espaço e bens materiais e imateriais, a inteligência humana é espetacular, mas o seu lado animalesco faz com que viva de forma violenta, nascendo desta gestação um filho ruim, que é o crime1.




    O crime assume diversas formas e se entrelaça sob vários aspectos, sendo perceptível a sua dimensão nas variáveis que determinam o aumento da criminalidade e da sua violência. A esse crescente se impõe a necessidade da adoção de medidas preventivas e de defesa social, que articulem órgãos públicos, comunidade e cidadãos, e de respostas repressivas qualificadas, como fatores determinantes na adoção de uma nova postura dos órgãos do sistema criminal do Estado.




    Essa visão alargada até ao alcance da sociedade civil, que a integra nas medidas sociais de prevenção ao delito, envolve o mapeamento do problema, o planejamento de projetos, de planos de ação e as alternativas de soluções, passando pelas controvérsias que permeiam a questão, ou seja, uma completa apreensão da máxima constitucional de que segurança pública é “direito e responsabilidade de todos” e de que os direitos humanos devem prevalecer na efetivação da paz e na busca de solução pacífica dos conflitos.




    A violência criminal, próxima ou não, afeta em maior ou menor grau toda a população, desestabiliza as relações sociais, potencializa a sensação de insegurança e de medo, além de acentuar a descrença nas instituições estatais responsáveis pela manutenção da ordem, do equilíbrio social e do respeito às leis, enfraquecendo o valor do Estado Democrático de Direito.




    Os atuais modelos de atuação policial vão se tornando ultrapassados pela velocidade tecnológica, pela rapidez da informação, fruto da globalização que tudo aproxima, e, principalmente, pela nova consciência de cidadania e de responsabilidade coletiva que vem assumindo visibilidade nas relações sociais e virtuais e, por consequência, nos fenômenos dela decorrentes, o que sugere o seu reexame. O questionamento em torno da efetividade das ações que promovam segurança pública mobiliza a discussão pública, incita a mídia, acentua o medo e não deve imobilizar os órgãos responsáveis por essa resposta.




    As práticas ineficazes devem ser identificadas e abandonadas, não sendo admissível, nesse novo contexto, que as instituições públicas de defesa, destinadas à segurança da vida social, ao controle e harmonização da convivência, atuem de forma reativa, apenas com o emprego ostensivo da força ou de procedimentos herméticos e padronizados na prevenção de eventos criminosos de matizes variadas ou na apuração tradicional e robotizada dos delitos efetivados.




    As estatísticas, estudos sociológicos e pesquisas, nesse viés, evidenciam que esse modelo de ação não tem se mostrado eficiente, atribuindo-se tais resultados às práticas equivocadas, sem efetividade e sem permanência, bem como aos inalcançáveis objetivos almejados.




    O equívoco que se evidencia é o exclusivo olhar sobre o planejamento e a prática policial repressiva, ou seja, ofensividade sobre o infrator da lei e não políticas públicas de prevenção primária, proteção e segurança aos que respeitam a lei e vivem de forma ordeira.




    De encontro a essa perspectiva, temos o Estado moderno que busca qualidade na prestação do serviço público, na otimização dos seus procedimentos, na racionalização lógica dos meios, na eficácia e efetividade nos resultados, na maior satisfação da sociedade e no pleno exercício da cidadania com o menor custo. E essa ainda não é a realidade no contexto da segurança pública, em uma visão ampliada do seu significado.




    É preciso, pois, articular a política social com a política criminal e todas elas com a política da segurança pública estabelecida, considerando ser esta, na compreensão de Lincoln Filocre (2010) “um conjunto de programas, estratégias, ações e processos atinentes à manutenção da ordem pública no âmbito da criminalidade, incluídas neste contexto questões sobre violência e insegurança, inclusive subjectiva”.2




    Com propriedade, Manuel Valente (2015) adverte não ser a política criminal um utensílio político, “mas uma ciência de organização e estruturação da intervenção preventiva e repressiva de todo Estado para a efetiva tutela de bens jurídicos essenciais à vivência e convivência harmoniosa humana, adequada a promover bem-estar e qualidade de vida”.3




    Nesta seara, em que pese ser a Polícia o primeiro rosto visível da lei, ela é apenas uma das encarregadas pelo controle social e pelo cumprimento das intenções estatais no combate ao crime, como diz Rondon Filho (2011)4, acrescentando que, mesmo não sendo responsáveis pelas causas de tanta violência a qual, por vezes, não tem ligação direta com a sua função, os gestores das instituições policiais devem buscar meios e modos estratégicos para a redução dos altos índices de criminalidade.




    A violência crescente e o seu enfrentamento reativo têm custo altíssimo para os cofres públicos, além dos danos de caráter social que acarretam. Não é mais possível retardar o processo de modernização e atualização permanente da prática policial, sedimentar condutas e medidas preventivas qualificadas que, não só reduzirá os custos como, ainda, impactará, de forma positiva, na dinâmica social e na retração das ações delituosas.




    Nessa perspectiva é que se apresenta a Atividade de Inteligência a serviço da segurança pública, no âmbito governamental e policial, em escala federal e estadual, como suporte à tomada de decisões nos vieses estratégicos, táticos e operacionais.




    Inicialmente, vale dizer que a expressão inteligência não tem o mesmo significado que Atividade de Inteligência. A primeira é uma capacidade humana de raciocinar, planejar, resolver problemas, uma habilidade cognitiva de compreensão e memorização de fatos e coisas, de processamento de informação. Já a segunda, é conceituada como um instrumento de Estado, para assessoramento das autoridades governamentais no planejamento, na execução e no acompanhamento das políticas de Estado, e se processa através da análise qualificada de informações que se transformam em conhecimento confiável.




    Adalberto Agozino e Graciela Cosentino, no Diccionario de Inteligencia da Colección Seguridad y Defensa, nesse aspecto, auxilia-nos com a seguinte definição:




    Inteligencia – Es el conocimiento de las capacidades y vulnerabilidades de los enemigos reales o potenciales, externos o internos, que de cualquier forma o procedimento puedan oponer-se a la própria conducción. En tal conocimiento se incluyen los ambientes geográficos o característicos de la zona de interés que influye tanto sobre el enemigo como en los próprios médios. Es el resultante de processar la información reunida. (AGOZINO; COSENTINO, 2005, p. 149)5




    Depreende-se, a partir do seu próprio conceito, que a Atividade de Inteligência, para a construção do conhecimento desejado, necessita transitar, por vezes, em ambientes antagônicos, adversos ou hostis para a coleta de informações adequadas e sensíveis, obtendo-as sem que o alvo das suas ações permita ou conheça a sua intenção.




    Aqui consiste a singularidade da sua missão, agir de forma especializada e secreta na busca de uma informação segredo, que possa vir a ter significado, haja vista que essa informação in natura, sem uma análise e interpretação, quase nada vai contribuir para a tomada de decisões pertinentes às estratégias e para a operacionalidade inteligente em favor da segurança pública.




    Com efeito, firma-se o entendimento de que a expressão “Inteligência”, no contexto de instrumental de assessoramento, assume, dessa forma, três aspectos: (i) atividade; (ii) produto desta atividade e (iii) unidade física organizada para desenvolver esta atividade.




    No Brasil, a Atividade de Inteligência tem o seu comando legal na Lei nº. 9.883/1999, que criou o Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin) e a Agência Brasileira de Inteligência (Abin) como seu órgão central, e este diploma legal definiu, no parágrafo 2º, a Inteligência como “atividade que objetiva a obtenção, a análise e a disseminação, dentro e fora do território nacional, sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado” (grifo nosso). É a chamada Inteligência Estratégica ou Inteligência Clássica.




    Sem embargo, a espiral de crescimento da criminalidade, os atuais níveis de violência e o estilo cada vez mais articulado da atuação criminosa colocaram, em xeque, a salvaguarda e segurança da sociedade e do Estado (grifo nosso), gerando a necessidade da utilização dos métodos da Inteligência Estratégica em favor da atividade policial preventiva, desempenhada pela Polícia Militar na manutenção da ordem pública, e pela Polícia Judiciária, no aspecto investigativo. Inaugura-se, assim, a Inteligência Policial como atividade específica e qualificada no contexto da segurança pública.




    A relação entre a Atividade de Inteligência e a segurança pública adquire, então, importância fundamental, na medida em que a primeira se coloca em face da segunda na produção de conhecimento sobre o fenômeno da criminalidade, dos criminosos e de questões conexas, identificando a necessidade da adoção de medidas de defesa social, em caráter preventivo, e de respostas repressivas ao crime e a possíveis desordens no País.




    Na reflexão de George Dantas (2011), “ao invés da prática historicamente criticada de ‘prender para investigar’, passa a ser possível, seguro e efetivo atuar na máxima ‘investigar para prender’, incapacitando a criminalidade, muitas vezes, antes mesmo que ela possa atuar”6, apoiando-se em uma metodologia especializada de coleta e processamento de informações pertinentes ao crime e as questões que lhes são conexas.




    Desse modo, a Inteligência de Segurança Pública é considerada uma ferramenta, um instrumental do poder estatal que, apropriando-se desse conhecimento, pode atuar no controle da criminalidade, impactar positivamente na sensação de segurança pública, restabelecer a relação de confiança com a sociedade, criar pontes de solidariedade e fortalecer as suas práticas, constitucionalmente garantidas.




    É neste entendimento que a Resolução nº 1 da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), de 15 de julho de 2009, ao regulamentar o Subsistema de Inteligência de Segurança Pública, dentro do Sisbin7, assim a definiu:




    Inteligência de Segurança Pública: é a atividade permanente e sistemática via ações especializadas que visa identificar, acompanhar e avaliar ameaças reais ou potenciais sobre a segurança pública e produzir conhecimentos e informações que subsidiem planejamento e execução de políticas de Segurança Pública, bem como ações para prevenir, neutralizar e reprimir atos criminosos de qualquer natureza, de forma integrada e em subsídio à investigação e à produção de conhecimentos.8




    Sob o olhar de Marco Cepik (2003)9, a Inteligência de Segurança Pública tem como função produzir conhecimento para subsidiar o processo de tomada de decisões táticas e operacionais nessa área até o mais alto nível do Estado, com um recorte específico na Inteligência Policial que, pela atuação da Polícia Judiciária do Estado – a Polícia Civil, e da Polícia Judiciária da União – a Polícia Federal, propende à obtenção de “indícios e tipologias” os quais convirjam em provas válidas sobre a autoria de um delito e, pela atuação da Polícia Militar das Unidades Federativas, investe na importante tarefa de polícia ostensivo-preventiva.




    Evidenciam-se, assim, os dois aspectos da inteligência policial: (i) de natureza policial ostensiva, atribuída à Polícia Militar, que deve produzir conhecimento relativo às “variáveis e fatores os quais interferem e influenciam nas condutas delituosas”, visando a orientar a aplicação dos seus recursos humanos quando da realização da atuação preventiva de evitar o crime, e (ii) a inteligência policial de natureza repressiva, a cargo da Polícia Federal e da Polícia Civil dos Estados e do Distrito Federal, que “objetiva ao levantamento das tipologias criminais, suas prevenções, comprovações e implicações”, como técnica especializada, principalmente nos crimes complexos, com vistas à instrução criminal.10




    Este trabalho se propõe a analisar, diante do cenário atual de incertezas, de insegurança e de medo, em face do incremento da criminalidade e da violência, a pertinência da efetivação das técnicas da Inteligência Policial como vetor de qualificação nas práticas da Polícia Civil, no seu papel técnico-operacional de Polícia Judiciária, cuja missão constitucional11 é investigar e esclarecer os delitos efetivados, de forma a reduzir a sensação de impunidade e desestimular novas práticas criminosas.




    À Polícia Judiciária é atribuída a função de descobrir quem violou a lei, de que forma, em que tempo, em que circunstâncias, quais as consequências e o alcance dessa violação, coletando elementos que irão subsidiar a acusação criminal, na figura do Ministério Público, e auxiliar ao Poder Judiciário na instrução dos processos judiciais.




    Neste estudo, em um escorço do surgimento e do amadurecimento da Atividade em várias fases da história, abordar-se-á o papel da Inteligência no curso da vida política brasileira, a sua inserção e prática na Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia como instrumento de assessoramento ao titular da pasta e a sua ação pontual na área policial.




    Em breve síntese, será assinalada a sua função no âmbito da Polícia Militar, que remonta de um período de padrão estritamente militar até o padrão atual de produção de conhecimento, para subsidiar ações na manutenção da lei e da ordem, no seu papel de polícia preventiva.




    Evidenciar o papel da Atividade de Inteligência Policial, suas bases doutrinárias e o material de manuseio, bem como a sua pertinência como suporte técnico-operacional na Polícia Judiciária, a partir da observação sobre a PCBA, será a abordagem central com o desdobramento dos seus aspectos doutrinários, contextualizados na ambiência dessa Instituição.




    Para a produção deste material, foi efetuada pesquisa bibliográfica em torno da matéria, levantamento seletivo de textos e arquivos da área de Inteligência, entrevistas abertas e informais, haja vista que a confidencialidade é requisito básico no trato das questões que envolvem a Atividade, registrando que, em face da natureza de algumas informações e da condição dos seus detentores, foi necessária a preservação de algumas fontes que o subsidiaram, como referencial teórico, analisado e contextualizado no desenvolvimento do trabalho.




    Realizadas, também, entrevistas informais com Delegados de Polícia Civil ocupantes de funções estratégicas e operacionais no âmbito da Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, bem como com atuação em Órgãos de Inteligência da Polícia Civil de outros Estados.




    E, ainda, consultas a fontes abertas, como jornais, revistas, páginas da internet, site da Agência Brasileira de Inteligência – Abin, da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp e outros órgãos do governo federal, aos arquivos da Polícia Civil e ao banco de dados da Coordenação de Estatística e Documentação da Polícia Civil da Bahia, entre outros, além do material de preparação intelectual e de estudo contextualizado no Curso de Mestrado em Segurança Pública, Justiça e Cidadania da Universidade Federal da Bahia e no Curso Superior de Inteligência Estratégica da Escola Superior de Guerra, no Rio de Janeiro, utilizados como sustentação teórica.
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    1. tudo sempre foi atividade de inteligência




    Há duas espécies de curiosidade: uma provém do interesse, que nos faz desejar conhecer aquilo que nos pode ser útil. A outra vem do orgulho e surge do desejo de saber o que os outros ignoram. François de La Rochefoucauld




    A prática de monitorar inimigos reais ou potenciais como necessidade de defesa e de preservação de territórios e de bens conquistados sempre esteve presente no homem a partir do momento em que percebeu a sua capacidade de pensar e raciocinar, o quanto isso o diferenciava dos animais e lhe conferia poder de antecipação e de domínio sobre as presas.




    Podemos dizer, desse modo, que o desejo de saber com antecedência se tornou um instrumento de defesa e de preservação vinculado ao instinto da própria sobrevivência, do seu grupo, da sua tribo, da sua terra. Saber, antes de agir, para melhor decidir e acertadamente agir.




    Com sua origem remontando aos primórdios das civilizações, à antiguidade dos tempos mais singelos, a necessidade de se dispor de informações sobre ambiência física, temporal, de costumes, de potencial e de intencionalidade do inimigo, seja para atender a curiosidade sobre o desconhecido ou a busca do conhecimento para atender interesses pessoais ou das nações, sempre foi percebida como essencial, na guerra e na diplomacia, para a governabilidade e garantia de segurança.




    A origem desta prática de conhecer o que é secreto, hoje chamada de Atividade de Inteligência, remonta ao século XII a.C., à história mitológica de Argus, fundador da cidade de Argólida, que conquistou e dominou povos por todo o Mediterrâneo Oriental pela forma astuta com que estruturou uma rede eficaz de espiões para atuar em atividades internas à cidade e outra para assegurar suas campanhas contra as cidades a conquistar, destacando-se pelo uso inteligente do sigilo das comunicações para proteger suas mensagens.12




    Em que pese a criação mitológica em torno de Argus, registra Raimundo Teixeira (2004)13 que Argus foi um personagem de existência real e teria organizado na Grécia, de forma embrionária, um sistema de inteligência eficaz, o que fez nascer, pela imaginação popular, algumas histórias fantásticas e fantasiosas sobre ele, gerando um mito.




    Conta a mitologia que o ardil de Argus foi percebido pelos deuses e, após a sua morte, foi levado ao Olimpo para “prestar os seus serviços”, onde foi transformado em um semideus e, a pedido do deus supremo, Zeus, “criou um serviço de espionagem” similar ao que havia criado na Terra, o que lhe permitia ter conhecimento de tudo que acontecia, o que causou desconforto entre os outros deuses que passaram a ser objeto da sua vigilância e observação, que invadia a privacidade.




    Argus teria recebido 100 (cem) olhos para o desempenho da missão, de forma que nada escapasse à sua observação e, quando dormia, mantinha metade dos olhos abertos para, assim, estar sempre vigilante e no controle do que ocorria no Olimpo. A deusa Hera, desconfiada da fidelidade do seu esposo Zeus, contratou, secretamente, os seus serviços para espionar o marido e a traição conjugal foi descoberta, provocando a fúria de Zeus que o condenou à morte. Argus foi perseguido e, apesar de toda a sua habilidade para evitar ser morto, deixou-se ser encantado por uma flauta mágica que o fez cair em sono profundo e fechar todos os 100 olhos, o que possibilitou a execução da sua morte.14




    Assim, registra o autor, reconhecidos os bons serviços que haviam sido prestados por Argus na Terra e no Olimpo, Zeus o elevou à condição de “Patrono do Serviço de Inteligência” e a sua imagem vinculada a quem se dedica à atividade de espião, “aquele a quem nada escapa”, e transformada em símbolo do homem de inteligência. Na língua portuguesa, pontua, da “força do mito” derivou os vocábulos “arguto, argúcia, argumento, arguir” e a morte de Argus deixa uma mensagem para todos aqueles que possuem as mesmas habilidades na atividade dos segredos: Mantenha os olhos sempre atentos, desconfie de tudo e, se possível, não morra.15




    A Atividade de Inteligência, seja para atender a curiosidade sobre o desconhecido ou a busca do conhecimento para atender interesses pessoais ou das nações, sempre foi percebida como essencial, na guerra e na diplomacia, para a governabilidade e para a garantia de segurança.




    A necessidade imprescindível de se dispor de informações sobre ambiência física, temporal, de costumes, de potencial e de intencionalidade do inimigo tem seus primeiros relatos em textos da Bíblia sagrada e caracteriza a busca de conhecimentos e a sua utilização como instrumento de poder.




    É no chamado Antigo Testamento, primeira parte da Bíblia Sagrada16 composta por 39 livros, onde encontramos o relato do que pode ser considerada a primeira missão de Inteligência, com vistas à tomada de decisão. O Livro 4 - Números, no capítulo 13, versículos 1 e 2, registra o evento que teria ocorrido no ano 1225 a.C., durante o reinado do Faraó Ramsés II, quando Moisés conduzia o povo hebreu, saído da escravidão no Egito rumo à Terra Prometida. O Senhor Deus teria dito ao escolhido Moisés: “Envia homens para espiar a terra de Canaã, que hei de dar aos filhos de Israel. Enviarás um homem de cada tribo patriarcal, tomados todos entre os príncipes”.




    Vê-se, desse modo, a utilização do verbo espiar e a recomendação de que fossem enviados homens qualificados, portadores de qualidades especiais, ou seja, “tomados entre os príncipes”. Escolhidos os 12 homens por Moisés, líder estratégico, que determina, então, o cumprimento da missão, dando a primeira Ordem de Busca, com orientações objetivas, necessárias para uma operação de espionagem:




    Ide pelo deserto de Neguev e subi a montanha. Examinai que terra é essa e o povo que nela habita, se é forte ou fraco, pequeno ou numeroso. Vede como é a terra onde habita, se é boa ou má, e como são as suas cidades, se muradas ou se sem muros; examinai igualmente se o terreno é fértil ou estéril, e se há árvores ou não. Coragem! E trazei-nos dos frutos da terra.17




    Com efeito, após quarenta dias no cumprimento da missão e de posse dos dados trazidos pelos espiões de que os homens daquelas terras eram de grande estatura, mais fortes que os israelitas e as cidades muradas e muito grandes18, informações que podemos qualificar como Relatório de Inteligência, produziu-se um valioso conhecimento acerca das condições reais e decisões foram tomadas para a preparação do povo e para as ações e batalhas que seriam travadas, o que possibilitou aos hebreus alcançarem a terra prometida sem serem surpreendidos com situações inesperadas.




    Interessante registrar que, mesmo sendo um escolhido por Deus, como relata a Bíblia, por meio de quem o Criador fez cair pragas sobre o Egito com manifestações que alteravam a dinâmica da natureza, produziam efeitos com a manipulação dos seus elementos e provocaram modificações do estado natural das coisas, como a “abertura” do Mar Vermelho, Moisés, com educação de príncipe e formação de guerreiro e estrategista, necessitava de informações para produzir conhecimento idôneo e confiável a fim de cumprir a missão divina que lhe fora confiada na condução do seu povo.




    Por meio dele, o próprio Deus estava a ensinar àquele povo como, de fato, sair de um processo de escravidão e utilizar as capacidades que possuíam para trazer entendimento e clareza às suas decisões, para melhor aproveitar as oportunidades que se apresentavam e conduzir o seu caminhar com vistas a obter os melhores resultados na sua missão de vida, com liberdade de ser, fazer e crer.




    Neste percurso, relata ainda a Bíblia que Josué, sucessor de Moisés, também enviou secretamente dois homens como espiões à Jericó, cidade fortificada por muralhas que guardavam a entrada da Terra Prometida, para que observassem as possibilidades de ele entrar e atravessar a cidade com todo seu povo.19




    A missão foi exitosa e contou com a colaboração e dados fornecidos sobre a defesa da cidade por uma prostituta de nome Raabe, que os escondera em sua casa e conseguiu fazê-los sair a salvo da cidade com as informações desejadas, e aceitas sem o julgamento moral da fonte, o que permitiu a derrubada das famosas muralhas de Jericó e a passagem do povo hebreu rumo ao seu destino.




    Histórica também é a atuação de Dalila, que agiu como espiã dos filisteus e traiu, por uma recompensa em dinheiro, seu amante Sansão, que por ela estava apaixonado e era famoso por possuir uma força que o fazia ser temido e odiado pelos filisteus. Espirituosa, insistente, determinada, provocante e persuasiva, Dalila obteve de Sansão a informação de que a sua força provinha da longa cabeleira, que nunca havia sido cortada em toda a sua vida. De posse da informação, ela fez o amante dormir, mandou raspar o seu cabelo e avisou aos líderes filisteus que o encontraram enfraquecido, prenderam-lhe e vazaram os seus olhos.20




    O historiador Raimundo Araújo (2004) destaca que os registros bíblicos somam mais de 100 episódios sobre “espiões e ações de espionagem”, o que reforça a ideia de que “espionar é tão antigo quanto a civilização” e essa conduta sempre foi adotada por governantes e líderes militares para conhecerem “as intenções e fraquezas de seus potenciais inimigos”.21




    Reportando-se a essa prática, menciona o historiador, que Judas também pode ser descrito como agente secreto do Sinédrio, a soldo de Caifás, que pagou sua traição a Jesus com ‘verba secreta’ do próprio Tribunal22. Conhecendo as práticas e os passos daquele a quem chamava de Mestre, Judas se manteve infiltrado ao grupo dos Apóstolos e, de posse das informações privilegiadas, relatou aos inimigos Sua localização, as circunstâncias da abordagem, os riscos e as possibilidades, como ainda a “senha”, em forma de beijo, que utilizaria para a real identificação do alvo.




    Na Roma Antiga, era situação comum a presença de espiões nos corredores e atrás das cortinas para ouvir segredos. A aristocracia romana tinha sua “rede permanente de agentes clandestinos, informantes, escravos e agentes pagos, de ambos os sexos, para mantê-la informada sobre assuntos da República, do Senado e de sua própria casa”, onde mantinham compartimentos secretos para ver e ouvir tudo que ocorria no aposento contíguo, e assim espionava os seus hóspedes23. Essa era a prática dos romanos para a escuta clandestina e a permanente vigilância, que hoje assemelha-se à escuta ambiental, à ação controlada e à interceptação de comunicação telefônica.




    Apesar dessa habitualidade, e das recorrentes conspirações e assassinatos dos ocupantes do trono, quase todos com o “auxílio de redes de inteligência privada” a serviço dos pretendentes da Coroa, os romanos só institucionalizaram a atividade de Inteligência e a espionagem no período do Império, mas foi a primeira potência europeia a organizar um serviço secreto permanente.24




    O lendário episódio do “cavalo de Troia”, também pode ser classificado como uma estratégica ação da inteligência grega que lhe deu a vitória na guerra contra os troianos. Relata-se que os gregos construíram um enorme cavalo de madeira e, fingindo abandonar a guerra, deixaram-no às portas da fortificada cidade, como oferenda a Atenas, deusa protetora de Troia.




    Para os troianos, o cavalo era um símbolo de vitória e por isso aceitaram o presente, julgando-se vencedores. O presente era, na verdade, um artifício grego, em que estavam escondidos os soldados os quais foram colocados para dentro dos portões de Troia pelos próprios inimigos que, facilmente, foram dominados e vencidos depois de 10 anos resistindo ao cerco da cidade. Se o lendário cavalo de fato existiu, como questionam alguns, deve ter sido construído por volta do ano 1250 a.C., quando, efetivamente, teria ocorrido a famosa guerra, no litoral oeste da atual Turquia.25




    Outro marco expressivo na história da Atividade de Inteligência é atribuído ao general-filósofo chinês Sun Tzu com seu livro de treze capítulos, A Arte da Guerra, que data de 500 anos a.C. e é considerada a mais completa, didática e esclarecedora obra acerca de estratégia, de planejamento, de inteligência, de contrainteligência, de gestão de conflitos, de fortalezas e de vulnerabilidades, muito importante para o Estado e para qualquer guerra. Sun Tzu, ao referir-se a planos de ataque, orienta que “os habilidosos na arte de guerrear dominam o exército inimigo sem lhes dar batalha. Conquistam-lhe as cidades sem ter de as assaltar, derrubam- lhe o Estado sem operações prolongadas”, ou seja, vencem pela estratégia.26




    Relata Allen Dulles (1963), que, no século XV, os italianos foram os primeiros a estabelecer embaixadas permanentes no estrangeiro e os seus enviados eram hábeis na obtenção de informações estratégicas e produziam relatórios úteis com observações exatas e de elevado nível, fornecendo bases para se estabelecerem redes de espionagem regulares. No século seguinte, a maioria dos governos europeus adotaram as mesmas práticas dos italianos.27




    Destaca o autor que, àquela época, o conhecimento da geografia local era um dos temas mais importantes da espionagem, haja vista que conhecer o “vau de um rio podia permitir a uma armada escapar ao cerco; a descoberta da passagem de uma montanha podia mostrar o caminho para além de uma posição inimiga”, e os habitantes locais eram induzidos a dar essa informação, tornando-se colaboradores da missão.28




    A história registra, ao longo dos séculos, as sucessivas guerras e disputas por territórios e poder, seus erros e acertos, derrotas e vitórias, destacando a importância que a espionagem e as informações antecipadas ocuparam nas campanhas e foram determinantes na elaboração de estratégias exitosas.




    A adequada colheita das informações acerca da situação geográfica do terreno, da condição e da posição dos inimigos, da qualidade do seu exército, assim como conhecer os perigos e as oportunidades tornaram-se decisivas na configuração política, bélica e na segurança de reinos e impérios.




    A máxima de Maquiavel que “informação é poder” traduz a posição de que um Estado bem-informado, torna-se “poderoso, capaz de prover, por si só, a sua própria segurança e determinar com exatidão os caminhos para alcançar seus objetivos”.29




    Na proposta de tornar mais rápida, eficiente e com menor custo a coleta e a busca das informações, foram organizados, então, os serviços de inteligência ou serviços secretos, que passaram a desenvolver duas funções: a informacional - própria da sua natureza – e a coercitiva, associando o uso das informações para a dominação e para o fortalecimento do poder.




    Dessa forma, surgem, institucionalmente, os serviços de inteligência que carregam, até hoje, dúplice natureza, ou seja, é uma atividade especializada e um órgão ou serviço que tem o Estado como referência, constituindo-se em um componente significativo do Poder Nacional, cujo emprego “consiste em seu uso, através de políticas e estratégias que, propiciem as condições de segurança necessárias ao processo de desenvolvimento de uma Nação”, como orienta o pensamento estratégico da ESG.30




    Temos identificados, então, dois tipos de inteligência: a externa, ligada à diplomacia e ao relacionamento entre os Estados, e a inteligência militar, nos níveis estratégicos e táticos, relacionada ao planejamento da guerra e à condução das operações correspondentes.




    1.1. A Atividade de Inteligência como instrumento de guerra e de proteção




    Durante a Guerra Civil Americana – Guerra da Secessão (1861 – 1865), conflito motivado pela questão escravista que envolveu os Estados do Norte (abolicionista) e os do Sul (escravocratas), a inteligência e a espionagem, então relativamente simples, experimentaram, com relativo sucesso, os avanços tecnológicos da época, mudando os métodos de obtenção e de difusão dos conhecimentos.




    A fotografia foi usada pela primeira vez para fazer o reconhecimento aéreo, com permissão para documentar acampamentos e até fortificações militares; era obtida por balões impulsionados por ar quente, mas, como ficavam presos ao solo, eram facilmente derrubados, o que limitou muitos os resultados que poderiam ser obtidos.31




    O telégrafo aparece como principal meio de comunicação à longa distância, com rapidez e relativa segurança, entre unidades militares. Para tornar as mensagens ininteligíveis, foram criados códigos e cifras, mas as interceptações eram frequentes e, quando codificadas, eram decifradas pelos peritos.32




    Os envolvidos, durante o conflito, criaram organizações de inteligência e exploraram novas tecnologias, desenvolvendo a arte da espionagem e, ao final, os Estados do Norte ganharam a guerra, resultando no que é, atualmente, os Estados Unidos da América do Norte.




    No ano de 1880, é criada, nos Estados Unidos, a primeira organização de espionagem militar e naval em tempo de paz, e nessa década, adidos militares e navais foram instalados nas embaixadas americanas, onde desempenhavam as funções de observadores e oficiais de informação.33




    Durante a 1ª. Guerra Mundial (1914 – 1918), a Atividade de Inteligência entrou na fase de “modernização” com o uso, em larga escala, pela primeira vez, das comunicações instantâneas e a longa distância, destacando-se a telegrafia e as transmissões de rádio, com a utilização do chamado Código Morse.




    Ao mencionar as inovações na espionagem resultantes dessa guerra, Allen Dulles (1963) ressalva “o uso da rádio nas comunicações”, pelo que “abriu novas possibilidades de colher informações de imenso significado táctico e, algumas vezes estratégicos, pela interceptação dos sinais de rádio e decifração de códigos e cifras”.34




    À obtenção de dados e conhecimentos por meio de agentes, classificada como Inteligência Humana (Humint), foi agregado um novo componente que adquiriu caráter decisivo no conflito e foi de grande importância na guerra. Era a Inteligência de Sinais (Sigint), a qual atendia a necessidade de quebra dos códigos e cifras das nações inimigas, a denominada criptografia, e que possibilitava o acesso a dados, a informações e a conhecimentos.35




    Nesse aspecto, o autor relata que “a competência britânica na decifração dos códigos navais alemães foi um notável feito da espionagem, pois permitiu aos ingleses manterem a cabeça levantada nos dias mais negros da guerra”.36




    A partir da Revolução Russa de 1917, que substituiu o Governo feudal dos Czares pela Ordem Socialista iniciando a implantação do comunismo, surge a necessidade de identificar as ameaças internas às normas existentes, bem como vigiar e acompanhar as atividades dos serviços de inteligência estrangeira dentro do território nacional. Nasce aí a inteligência interna ou doméstica (security intelligence), a contrainteligência e a contraespionagem.




    Na sua narrativa, Raimundo Araújo (2004) menciona que, na primeira metade do século XX, os países mais importantes no cenário mundial já possuíam Serviços de Inteligência organizados, dentre eles a Inglaterra, a França, a Alemanha, a Rússia e o Japão. Além disso, a história identifica como os “principais combatentes da Segunda Guerra Mundial” os homens dos serviços de inteligência que transitaram durante o conflito, notadamente as redes europeias, e os que, com a sua atuação, “conseguiram modificar o curso dos acontecimentos”.37




    Durante a 2ª. Grande Guerra (1939 – 1945), os serviços de Inteligência tornaram-se mais complexos, aperfeiçoaram-se, surpreenderam, “travando verdadeira luta paralela com o objetivo de complementar as operações militares”.38




    Nessa esteira, Allen Dulles (1963) avalia “o traiçoeiro ataque japonês a Pearl Harbor” como o estimulador aos Estados Unidos da criação de um departamento de informações e operações secretas, ao lado das organizações de espionagem militar, o que incitou o rápido desenvolvimento do O.S.S. (Office of Strategic Services) na tarefa de “recolher, analisar informações estratégicas, planejar e pôr em ação serviços especiais”.39




    Após a 2ª Guerra Mundial, o crescimento físico e operacional dos Serviços se deu na maioria dos países, impulsionado pelo conflito ideológico, especialmente nos Estados Unidos da América do Norte (EUA) e na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), protagonistas da Guerra Fria.




    Destacam-se, nesse aspecto, os Estados Unidos da América do Norte que criaram a sua organização de Inteligência externa – a Agência Central de Inteligência (CIA), autorizada a desenvolver a sua própria rede de coleta de informações secretas e atividades clandestinas, pouco depois, a Agência de Segurança Nacional (NSA), para atuar como órgão central de Inteligência de Sinais (SIGINT) e de criptotecnia, mantendo a Contrainteligência (inteligência interna) com o Departamento Federal de Investigações (FBI).




    A nominada “guerra fria”, nada mais era do que a disputa por áreas de influências entre as duas potências hegemônicas da época – Estados Unidos da América e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, a qual dividiu o mundo em dois blocos antagônicos e as necessidades de conhecimento ficaram mais direcionadas, tendo sido fundamental o papel desempenhado pela Inteligência. Foi a época do duelo entre as mais importantes agências de Inteligência do Mundo: a CIA e o KGB.




    A história revela muitas ações que objetivavam conhecer segredos e estratégias inimigas e, no transcorrer dos inúmeros enfrentamentos bélicos e ideológicos entre as nações, há registros da Atividade de Inteligência ter sido exercida como ferramenta indispensável aos governantes, como instrumento de poder, não se podendo cogitar, modernamente, que um Estado não disponha, em sua estrutura, de órgãos de inteligência para uma assessoria estratégica qualificada. É a Inteligência de Estado.




    A Inteligência de Estado, também chamada de Inteligência Clássica ou Inteligência Estratégica, é operacionalizada dentro de um sistema de poder e de informações estratégicas de Estado, com vistas à defesa nacional, garantia e preservação dos interesses da sociedade e do Estado, para salvaguardar a soberania, a integridade e a harmonia social do país.




    É nesta perspectiva que Joanisval Gonçalves (2009) esclarece ser a Inteligência de Estado fator de contribuição “com informações relacionadas à conjuntura nacional e internacional, estimativas, e outros insumos que possam ser úteis para as decisões do Chefe de Estado ou de Governo”.40




    Por força da natureza das suas informações e sua aplicabilidade, divide-se, então, em duas subcategorias: Inteligência Externa, vinculada à Defesa Nacional e à Política Externa do país, e a Inteligência Interna ou Doméstica, voltada à segurança do Estado, de suas instituições e da sociedade no ambiente interno do território nacional.




    Governo nenhum se pode preocupar apenas com as ameaças puramente externas […] devendo também estar atento às ameaças contra a capacidade de governar, ou mesmo de existir como governo, ameaças essas que provêm de indivíduos ou grupos atuantes internamente às fronteiras nacionais. Tais ameaças podem vir de grupos que procurem derrubar o governo por meios ilícitos, uso da violência para alterar as políticas governamentais, ou excluir do corpo político membros de determinados grupos étnicos, raciais ou religiosos […]. (SHULSKY, 2002. Apud GONÇALVES, 2009).41




    Importante salientar a observação de Gonçalves (2009), que “a inteligência interna não deve ser confundida com a inteligência policial ou criminal, uma vez que seus fins são muito distintos, apesar de utilizarem-se muitas vezes dos mesmos métodos operacionais e de produção de conhecimento”42. Este aspecto diferenciador das atribuições da Inteligência Estratégica e das estratégicas da Inteligência Policial serão abordados em capítulo próprio.




    A Escola Superior de Guerra, no Manual de Fundamentos Doutrinários, define que a “Atividade de Inteligência estratégica é o exercício permanente de ações direcionadas para a obtenção de dados e avaliação de situações, relativas a óbices que venham a impedir ou dificultar a conquista e a manutenção dos Objetivos Nacionais”.




    Portanto, de forma genuína, a Atividade de Inteligência, conceitualmente, é o exercício sistemático de ações especializadas, sob uma metodologia própria, orientadas a produzir e proteger conhecimentos específicos, com a finalidade de assessorar as autoridades governamentais, chefes ou diretores, nos respectivos níveis e áreas de atribuição, para o planejamento, a execução e o acompanhamento de atos decisórios, de forma segura, completa e oportuna, com o mínimo de probabilidade de erro.




    Com essa amplitude e capacidade assecuratória, a Atividade hoje assume posição de importância estratégica em vários segmentos da vida moderna, em um mundo globalizado e aproximado pela força da tecnologia e a rapidez da comunicação que diminuiu distâncias, mas aumentou as vulnerabilidades e os riscos na mesma proporção da sua necessidade de proteção.




    No Brasil, a Inteligência Clássica, voltada para fatos ou situações, reais ou hipotéticos, relacionados à soberania nacional e à defesa do Estado, é exercida pela Agência Brasileira de Inteligência (Abin), órgão central do Sistema Brasileiro de Inteligência (Sisbin), por comando da Lei nº 9.883, de 07 de dezembro de 1999, que o instituiu.




    A Doutrina Nacional de Inteligência, por sua vez, assevera a função da Atividade como instrumento de Estado e de suas instituições, que transcende no tempo aos governos que se sucedem e está fundamentada na preservação da soberania nacional, na defesa do Estado Democrático de Direito, na dignidade da pessoa humana e na fiel observância à Constituição e às leis.




    Na definição dos parâmetros e limites de atuação da Atividade de Inteligência e de seus executores, e objetivando estabelecer seus pressupostos, objetivos, instrumentos e diretrizes, no âmbito do Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), foi fixada por meio do Decreto nº 8.793/2016, a Política Nacional de Inteligência (PNI), conceituando-a nos seguintes termos:




    Atividade de Inteligência: exercício permanente de ações especializadas, voltadas para a produção e difusão de conhecimentos, com vistas ao assessoramento das autoridades governamentais nos respectivos níveis e áreas de atribuição, para o planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação das políticas de Estado.43




    Com esse entendimento, a PNI certifica a natureza perene da Atividade de Inteligência, que é um instrumento de Estado e não de governo, vinculada à existência do próprio Estado e das suas instituições, com destaque à especialidade das suas ações, posto que o profissional que a executa há de possuir formação e aperfeiçoamento ajustados ao caráter e à sensibilidade da Atividade, que envolve aspectos éticos e de segurança.




    Destacar a ética como virtude imprescindível aos profissionais de Inteligência, foi objeto da PNI, representando-a como “o cuidado com a preservação dos valores que determinam a primazia da verdade, sem conotações relativas, da honra e da conduta pessoal ilibada, de forma clara e sem subterfúgios”, sem deixar de registrar que a conduta ética é requisito fundamental a profissionais de qualquer campo de atividade humana.




    Neste viés, destaca a PNI, que na “Atividade de Inteligência, os valores éticos devem balizar tanto os limites de ação de seus profissionais quanto os de seus usuários. A adesão incondicional a essa premissa é o que a sociedade espera de seus dirigentes e servidores.”44




    Sustentada na premissa da conduta ética ao cumprimento do seu mister, e dividindo-se em dois ramos, a Atividade de Inteligência opera na produção e difusão de conhecimentos às autoridades competentes, relativos a fatos e situações que ocorram dentro e fora do território nacional, de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório, a ação governamental e a salvaguarda da sociedade e do Estado, ao que se denomina Inteligência.




    O outro ramo opera na proteção de dados, conhecimentos, áreas, pessoas e instalações de interesse da sociedade e do Estado, atuando de forma a prevenir, detectar, obstruir e neutralizar a Inteligência adversa, para reduzir os riscos provenientes destas ameaças, no que se denomina Contrainteligência, e estão destacadas na PNI, como entendimentos fundamentais à sua implementação.




    Nesse diapasão, sobre a necessidade de conhecer e salvaguardar os nossos interesses sensíveis, Marco Cepik (2003) 45 distingui que cabe à inteligência procurar conhecer o que os comandantes e governantes necessitam saber em torno das ameaças e problemas relativos à segurança do Estado e dos cidadãos, ao tempo em que a contrainteligência procura proteger estas informações, haja vista que, uma vez obtidas por um adversário ou inimigo, poderiam tornar vulneráveis e inseguros o Estado e os cidadãos.




    Esse desempenho de produção e de proteção que se constitui nos dois segmentos que caracterizam a Atividade de Inteligência, devem ser compreendidos como parte de um todo, pois se interligam, inter-relacionam-se e não possuem limites precisos de abrangência. Atuam, de forma significativa, em todas as áreas em que a Inteligência se constitui uma imprescindível ferramenta de assessoramento.
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